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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo analisar o impacto da criação de duas novas 

Câmaras de Conselho Administrativo Tributário na convergência dos resultados dos 

julgamentos de primeira e segunda instâncias. A importância do tema se dá na 

medida em que a uniformidade entre as decisões de primeira e segunda instâncias 

serve para melhorar a imagem e aumentar o nível de confiança da sociedade para 

com tal órgão. Para tanto, um modelo Logit é estimado e os resultados da regressão 

são comparados aos obtidos por Monteiro (2014). Espera-se que, com a criação de 

novas câmaras, a discrepância entre as decisões de primeira e segunda instâncias 

tenha se reduzido. 

 

PALAVRAS-CHAVES: CONAT, Modelos de Resposta Qualitativa, Logit. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The objective of this paper is to analyze the impact of the creation of two new 

Administrative Council Tax Councils in the convergence of the results of the first and 

second instance judgments. The importance of the theme is given insofar as the 

uniformity between first and second instance decisions serve to improve an image 

and increase the trust of society to the body. For this, an estimated Logiteto model 

and the regression results are compared to those obtained by Monteiro (2014). It is 

expected that, with the creation of new chambers, a discrepancy between first and 

second instance decisions will be reduced. 

 

KEY WORDS: CONAT, Qualitative Response Models, Logit.
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1. INTRODUÇÃO 

 
Os interesses da sociedade estão intrinsecamente relacionados às 

decisões tomadas pelo governo que, por seu turno, deve ter como princípios 

norteadores a eficiência e eficácia para com os serviços prestados ao público 

geral. A qualidade da gestão pública tem que ser orientada para o cidadão e 

desenvolver-se dentro das regras do jogo, que devem ser demarcadas pelos 

princípios da impessoalidade, da legalidade, da moralidade, da publicidade e 

da eficiência. 

Nesse sentido, é pública e notória a importância da eficiência da 

burocracia administrativa para o nível de desenvolvimento dos países. Por 

exemplo, a figura abaixo mostra a forte correlação entre a eficiência do setor 

público e o nível do PIB per capita, para países da América Latina. 

Figura 1. PIB per capita e Eficiência da Burocracia 

Fonte: FMI e Banco Mundial 

Nota-se que, de fato, um governo competente está fortemente 

associado a um maior grau de desenvolvimento econômico. Chile, Costa Rica, 

Uruguai e México ocupam as quatro primeiras posições em termos de eficácia 

do governo, dentre os latino-americanos. O Brasil é somente o sétimo 

colocado. 

A transferência de recursos do contribuinte para o estado deve sempre 

dar-se com estrita observância da legislação, de modo que este arque somente 
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com o ônus que lhe foi legalmente atribuído. Contudo, o descumprimento 

dessa obrigação legal tende a prejudicar toda a sociedade, dificultando a 

prestação dos serviços públicos a todos os cidadãos. Essa dicotomia de 

interesses entre o público e o privado frequentemente levam a litígios, cuja 

primeira frente de resolução são as instâncias administrativas das fazendas 

estaduais. 

No caso do Estado do Ceará, o Contencioso Administrativo Tributário 

(CONAT) é o órgão competente para decidir questões tributárias originárias de 

auto de infração. A credibilidade dos julgamentos realizados pelo CONAT 

contribuem para que as contendas tributárias entre o Estado e os seus 

contribuintes se encerrem na instância administrativa, resultando em redução 

do encaminhamento de tais questões ao judiciário. Assim, o correto 

funcionamento deste órgão tende a elevar a eficiência do fisco, economizando 

tempo e recursos as partes envolvidas. 

Em junho de 2016 houve um reorganização da estrutura organizacional 

do CONAT, com a criação de duas novas câmaras de conselho administrativo 

tributário. Esta mudança visou melhorar os mecanismos de controle aplicados 

aos atos realizados pelos gestores públicos. O pressuposto por traz disso é 

que a maior disponibilidade de recursos humanos e materiais na análise das 

contendas tributárias tenderia a agilizar o processo, implicando em uma 

resolução mais célere dos trâmites processuais.  

Assim, o presente estudo tem como objetivo analisar o impacto da 

criação de duas novas Câmaras de Conselho Administrativo Tributário na 

convergência dos resultados dos julgamentos de primeira e segunda 

instâncias. A importância do tema se dá na medida em que a uniformidade 

entre as decisões de primeira e segunda instâncias serve para melhorar a 

imagem e aumentar o nível de confiança da sociedade para com tal órgão. 

Além do efeito da criação das novas câmaras serão avaliados ainda a 

influência de outros fatores sobre a convergência de decisões nas instâncias 

do CONAT, como os valores envolvidos no processo a título de principal além 

de eventuais multas aplicadas. Analisar-se-á ainda a influência do trâmite 

administrativo sobre essa convergência, distinguindo os processos que chegam 
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a segunda instância via recurso ordinário ou reexame necessário. 

Para atingir os objetivos propostos, será utilizado um modelo de 

variável dicotômica, associada a convergência ou não das decisões, baseado 

na função densidade acumulada de uma função de distribuição logística – 

Logit. Assim, será possível dissociar os efeitos da cada fator estudado sobre a 

ocorrência dessa concordância entre instâncias, de modo a evidenciar a 

direção e a magnitude da contribuição de cada um deles para essa. 

Além dessa introdução, o presente trabalho está dividido em mais 

quatro partes: na próxima seção será discutido o papel e a atuação do CONAT 

na resolução de contendas tributárias. Na seção três será explicitado a divisão 

organizacional do órgão, bem com sua estrutura atual. Na quarta seção está 

detalhada a metodologia e a base de dados utilizadas. Posteriormente serão 

analisados os resultados obtidos e por fim serão tecidas as considerações 

finais. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

Apesar da importância fundamental da tributação para o financiamento 

dos bens e serviços públicos, o cumprimento das obrigações tributárias não 

raramente enseja em discordância entre fisco e o contribuinte por 

interpretações divergentes quanto ao cumprimento dessas obrigações. Assim, 

as contestações são uma extensão natural do processo de fiscalização, 

implicando quase sempre em materialização do auto de infração. 

Conforme Monteiro (2014),  

O auto de infração é o objeto principal das atividades do CONAT, cujo 

objetivo primordial é a busca da justiça fiscal. Considerando que o 

CONAT é um órgão uno, apesar de formado por diversos “setores” 

independentes entre si, é fator de grande importância para o aumento da 

eficiência e credibilidade dos seus julgados a harmonia entre os 

resultados proferidos pela 1ª e 2ª instâncias, de modo a refletir com 

clareza para o público externo o posicionamento adotado pelo órgão 

perante diversas questões tributárias, resguardando-se, obviamente, do 

indesejável engessamento do direito (p. 3).   

Assim, a homogeneidade de decisões facilita a lavratura de autos futuros, 

fornecendo uma melhor orientação a fiscalização e tornando o processo mais 

eficiente e dinâmico. 

Em uma revisão dos autos de infração lavrados pela fiscalização da 

Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará – SEFAZ, feita através dos 

resultados dos julgamentos ocorridos no CONAT entre os anos 1998 e 2010, 

Lima (2011) observa uma tendência de diminuição da litigiosidade dos mesmos 

em vários grupos de infração. Segundo o autor, isso indica uma melhoria na 

elaboração dos autos de infração, e conclui ainda que quanto melhor a 

qualidade desses autos, menor a chance deste ser considerado improcedente 

nas instâncias de julgamento administrativo. Por outro lado o estudo observa 

ainda uma tendência crescente de nulidades por questões formais e de 

legalidade, mostrando que o processo ainda pode ser aprimorado. 

Sousa (2012) analisou a atuação do Contencioso Administrativo 

Tributário do Estado do Ceará – CONAT, dos anos de 2007 a 2010, como 
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instrumento de garantia de isonomia dos direitos dos contribuintes. O autor 

conclui que embora exista uma tendência de que as decisões dos Julgamentos 

de 1ª Instância estejam mais afeitas aos interesses do FISCO do que as 

decisões dos Julgamentos de 2ª Instância, o CONAT cumpre de forma 

satisfatória o seu papel de aplicador da Justiça Fiscal nos litígios envolvendo 

autos de infração no Estado do Ceará. 

Com base na análise de quase quarenta mil registros extraídos dos 

sistemas informatizados da SEFAZ, contemplando o período de 2001 a 2011, 

Gondim (2013) estimou a probabilidade de realização de perícias fisco-

contábeis nos processos transitados em julgado no CONAT. O autor usou um 

modelo Logit para explicitar os determinantes da realização dessas perícias e 

constatou que os fatores “crédito tributário original”, “setor de atividade 

econômica” e “grupo de penalidade” resultava no aumento da probabilidade de 

pedido de perícia nos processos julgados na 2ª Instância da esfera 

administrativa. 

Monteiro (2014) também utiliza dados dos sistemas da SEFAZ/CE, 

contemplando o período de 2010 a 2013, para analisar os fatores 

determinantes da convergência de decisões entre primeira e segunda 

instâncias do CONAT. A autora conclui que a realização de perícia em primeira 

instância reduz a divergência de decisões, bem como que os autos de infração 

julgados em 1ª instância, e remetidos a instância superior mediante recurso de 

ofício, apresentam uma maior probabilidade de terem seus resultados 

confirmados pelo órgão colegiado. 
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3. O PROCESSO ADMNISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

O termo processo foi inserido no ordenamento jurídico no art. 5º da 

Constituição Federal de 1988, que equipara o processo judicial e administrativo 

como instrumentos hábeis para a solução de litígios. Contudo, as decisões de 

órgãos administrativos só decidem sobre litígios dessa natureza, não fazendo 

portando a coisa julgada no sentido estrito, uma vez que tais decisões podem 

ser modificadas pelo Poder Judiciário. Assim, as decisões conclusivas 

proferidas pela Administração Pública restringe-se apenas a essa esfera de 

poder. 

Cabe a distinção, no âmbito tributário, entre processo e procedimento. 

O procedimento administrativo tributário deve ser entendido como a sequência 

lógica de atos realizados para a emissão do lançamento, enquanto o processo 

é o instrumento utilizado para a solução do conflito entre a administração e o 

contribuinte, após o lançamento. Assim, o procedimento tributário contempla a 

fase não contenciosa que conduz ao lançamento e o processo ao atos 

posteriores ao lançamento visando verificar a legalidade daqueles atos e 

solucionar eventuais controvérsias entre fisco e contribuintes, delimitando as 

partes envolvidas no processo. 

3.1 Fiscalização 

A Fiscalização é o procedimento por meio do qual o Fisco adentra nas 

atividades do contribuinte através de seus livros e documentos, fiscais, 

contábeis e financeiros, para verificar o fiel cumprimento de suas obrigações 

tributárias. A fiscalização deve obedecer normas específicas que visam 

proteger o contribuinte de possíveis excessos por parte do fiscal e, ainda, 

garantir a efetividade do procedimento para uma maior certeza do resultado. 

Assim, a auditoria fiscal desenvolve tanto uma função arrecadatória, por meio 

de suas várias atividades e seus respectivos autos de infração, como também 

tem ainda uma função inibidora em relação à sonegação fiscal.  

No Estado do Ceará a ação de fiscalização é regida por diversas 

normas presentes na legislação tributária, entre as quais destaca-se o Decreto 

n°. 24.569, de 31 de julho de 1997 que consolida e regulamenta a legislação do 
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ICMS e fixa os poderes e os deveres dos agentes da Administração 

Fazendária. O referido decreto, alterado pelo Decreto nº 31.139, de 31 de julho 

de 2013, estabelece a organização pública estadual e os profissionais 

competentes para a realização de ações fiscais com operações sujeitas à 

legislação do ICMS. 

A competência para a realização de fiscalização do ICMS pelos 

servidores do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização da 

Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará é estabelecida pela Lei nº 12.670, 

de 27 de dezembro de 1996, alterada pela Lei nº 13.418, de 30 de dezembro 

de 2003, com as atribuições previstas na Lei n°. 13.778, de 6 de junho de 2006. 

De acordo com a Instrução Normativa da SEFAZ/CE nº 49, de 29 de 

dezembro de 2011, ação fiscal é o conjunto de procedimentos técnicos 

específicos, de natureza fiscal, contábil ou financeira, que tem por finalidade 

examinar e avaliar o cumprimento das obrigações tributárias dos contribuintes, 

de natureza principal ou acessória, resultando quando for o caso, na 

constituição do crédito tributário decorrente do não cumprimento dessas 

obrigações. 

As ações fiscais só se iniciam após a emissão de ato designatório, nos 

termos dos artigos 819 e 820 do Decreto 24.569/1997, que compreende a 

Portaria e o Mandato de Ação Fiscal. A Portaria será expedida pelo Secretario 

da Fazenda nas condições estabelecidas no § 5° do art. 821 do Decreto 

24.569/1997 e o Mandato de Ação Fiscal poderá ser expedido pelas 

autoridades administrativas designantes, indicadas no mesmo diploma legal. 

Após a emissão do termo designatório específico, é lavrado o Termo 

de Início de Fiscalização, instrumento hábil para declarar aberta a ação fiscal e 

suspender a espontaneidade do fiscalizado. O contribuinte é notificado a 

apresentar a documentação necessária para a realização do trabalho fiscal, 

quando for o caso. O método a ser utilizado no trabalho de fiscalização é 

escolhido pelo fiscal, que deve decidir qual o mais adequado para cada 

situação. Encontrada alguma irregularidade será lavrado o auto de infração, 

antes do encerramento da ação fiscal, cuja efetivação se dá com a lavratura do 

Termo de Conclusão de Fiscalização, obedecendo-se o prazo máximo previsto 
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na norma, que é de até 180 dias. 

3.2. Auto de Infração 

Se verificado pelo agente fiscal alguma irregularidade quanto as 

obrigações as quais o contribuinte está sujeito, deve-se impor ao fiscalizado as 

sanções previstas na norma competente e, quando for o caso, cobrando o 

montante apurado como devido através do lançamento do auto de infração. É 

por meio desse instrumento que a autoridade fazendária descreve a infração 

supostamente cometida pelo sujeito passivo (ou contribuinte) contra a 

legislação tributária em vigor, durante o período fiscalizado. 

A lavratura do auto de infração deve estar embasada em provas 

concretas para possibilitar a ciência do contribuinte do lançamento da 

acusação. Assim, define-se que o auto de infração formaliza a constatação de 

que houve descumprimento da legislação tributária. Assim sendo, o auto de 

infração pode ser entendido como instrumento de resguardo do Estado, na 

medida em que ele visa recuperar numerário que era devido para o custeio de 

suas atividades.  

Por outro lado, esse também é um instrumento de resguardo dos 

direitos do administrado autuado, a partir do ponto em que o trabalho fiscal é 

submetido a uma revisão feita pelo Órgão Administrativo competente, 

impedindo que o contribuinte seja penalizado numa proporção maior do que 

aquela de fato devida. Assim, o auto de infração reflete os valores 

resguardados na Constituição Federal, que concedeu ao Estado o poder de 

interferir no bem particular em prol de um bem maior, da sociedade, porém com 

limitação resguardada também no mesmo instrumento jurídico superior. 

3.3. Processo Administrativo Tributário 

O Processo Administrativo Tributário inicia a fase contenciosa da 

relação entre o Fisco e o Contribuinte fiscalizado, e decorre de auto de 

infração, cuja exigência nele veiculada não foi satisfeita com o pagamento do 

valor lançado. Tal processo é instaurado formalmente, com a interposição de 

defesa por parte do contribuinte ou, alternativamente, com sua revelia à ação 



19  

da autoridade fiscal1. Após a instauração do Processo Administrativo Tributário 

inicia-se a tramitação do mesmo no CONAT (MONTEIRO,2014). 

A instauração do Processo Administrativo Tributário no CONAT/CE 

pode ser visualizada pelo seguinte fluxograma: 

 
Figura 2. Fluxograma Processo CONAT/CE 

Fonte: Monteiro(2014) 
 

As partes no Processo Administrativo Tributário são o Estado, sujeito 

ativo da relação contenciosa, por meio da Secretaria da Fazenda do Estado do 

Ceará (SEFAZ), que é representado nas lides administrativas tributárias pela 

Procuradoria Geral e o Contribuinte ou responsável por obrigação tributária - 

sujeito passivo, ou ainda, o requerente no Procedimento Especial de 

Restituição (PER). 

O Sujeito passivo pode integrar de forma pessoal a relação processual, 

ou ser representado através de procurador (legalmente constituído). O Auto de 

                                                      
1 O prazo para interposição de recurso pode ser de dez ou de vinte dias dependendo do rito 

processual, se sumário ou ordinário. 
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Infração é a peça que inaugura o Processo Administrativo Tributário e deve 

estar embasado em provas concretas carreadas aos autos pelo autor da ação. 

Ao contestar a acusação, o responsável pela obrigação tributária necessita 

comprovar o alegado, de forma que o ônus da prova recai sempre sobre quem 

alega. 

Não existe uma legislação unificada para o Processo Administrativo 

Tributário, de modo que cada Estado da Federação possui uma legislação 

própria. O Processo Administrativo Tributário utiliza subsidiariamente as 

normas gerais aplicadas ao processo civil e, eventualmente, as normas gerais 

do processo administrativo tributário federal. 

Os Contenciosos Administrativos foram previstos constitucionalmente 

no art. 5o, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, e desempenham função 

judicante administrativa, e não jurisdicional, para solucionar conflitos nos quais 

a Administração seja parte. O Contencioso Administrativo Tributário do Estado 

do Ceará é o órgão da Administração Pública Estadual cuja competência é 

decidir administrativamente questões tributárias oriundas de Auto de Infração. 

Sua estrutura e competência estão definidas na Lei Nº 15.614 de 29 de maio 

de 2014, sendo que tal órgão integra a estrutura da SEFAZ (CEARÁ, 2014). 

Para proporcionar liberdade ao órgão tributário judicante, em relação 

às atividades de arrecadação de impostos da Secretaria da Fazenda, a Lei Nº 

15.614 de 29 de maio de 2014, em seu art. 120, disciplina que os servidores 

fazendários, quando no exercício das funções de Presidente, Vice-Presidente, 

Conselheiro, Julgador de Primeira Instância, Perito, e Consultor Tributário, 

ficarão afastados de seus efetivos cargos, sendo assegurada tanto a contagem 

do tempo de serviço para todos os efeitos legais, quanto a percepção dos 

vencimentos e demais vantagens do cargo ou função.  

O Contencioso Administrativo do Estado do Ceará, em observância ao 

Princípio do Duplo Grau de Jurisdição, é composto de duas instâncias de 

julgamento; a primeira singular, e a segunda coletiva. O julgamento singular é 

realizado pela Célula de Julgamento de 1ª Instância (CEJUL), e a coletiva é 

realizada por quatro Câmaras de Julgamento (CJ) do Conselho de Recursos 

Tributários (CRT). Em alguns casos as câmaras se juntam e formam o Câmara 
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Superior (CS), que realiza o julgamento de Processos Administrativos 

Tributários, quando há a interposição de Recursos Extraordinários. 

De forma geral, as decisões proferidas na primeira instância do 

CONAT, podem adquirir os seguintes status na instância superior (câmaras): 

(a) o processo ser julgado Improcedente, extinto ou nulo, com a rejeição total 

das acusações fazendárias; (b) Parcialmente Procedente, quando a decisão 

modifica em parte a acusação da autoridade fiscal; ou (c) Procedente, com a 

manutenção integral dos itens do auto de infração. O Fluxograma completo 

pode ser visualizado na Figura 3. 

Figura 3. Fluxograma da tramitação processual nas CRTs 

 
Fonte: Adaptado de Monteiro(2014) 

Até o ano de 2013, haviam apenas duas Câmaras de Conselho 

Administrativo Tributário compostas por dois procuradores do estado, dois 

presidentes e duas secretarias, com 4 conselheiros fazendários e 4 

conselheiros das confederações da indústria e do comércio. Recentemente, 

com a publicação da Lei Nº 15.614 de 29 de maio de 2014, criaram-se mais 

duas novas câmaras e modificou-se sua composição. Assim, hoje estão 
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22  

funcionando 4 câmaras, duas pela manhã e duas à tarde. Cada uma com um 

presidente de câmara, um procurador do estado, uma secretaria, 3 

conselheiros representando a fazenda e 3 conselheiros representando a 

indústria e o comércio. 

Uma vez contextualizado o problema, busca-se avaliar o impacto da 

criação de novas câmaras de conselho administrativo tributário, como também 

identificar características dos processos que afetassem a convergência entre 

as deliberações de primeira e segunda instâncias.      
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4. METODOLOGIA E BASE DE DADOS 

4.1. Base de Dados 

O estudo foi desenvolvido através do tratamento de informações 

secundárias, de natureza quantitativa e qualitativa. Os dados secundários 

foram obtidos junto ao sistema SAPAT, um dos sistemas informatizados da 

Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará - SEFAZ, que monitora e controla o 

andamento dos processos que tramitam no Contencioso Administrativo 

Tributário - CONAT. 

Para a concretização dos objetivos propostos, os dados dos resultados 

dos julgamentos de primeira e segunda instâncias, da existência ou não de 

defesa no mesmo, ocorrência ou não de recurso por Reexame Necessário e/ou 

Ordinário (voluntário), além dos valores originais os quais o contribuinte deve 

pagar caso o auto de infração seja julgado procedente serão analisados. Foram 

catalogados processos julgados em segunda instância entre junho de 2015 e 

junho de 2017. 

4.1.1 Descrição das Variáveis 

Conforme mencionado anteriormente, busca-se verificar a 

convergência dos resultados dos julgamentos de primeira e segunda instâncias 

dos processos que tramitam no CONAT. Como discutido anteriormente, as 

decisões das CRTs, podem assumir três status distintos, (a) Improcedente, (b) 

Parcialmente Procedente e (c) Integralmente Procedente, entende-se que nos 

dois primeiros casos haveria modificação da decisão pela segunda instância, 

enquanto que no terceiro a instância superior acataria a decisão da primeira 

instância, sem modifica-la. Assim, a variável dependente do modelo 

econométrico proposto é dicotômica. Para lhe dar com esse tipo de variável, 

recorre-se a um modelo de escolha discreta. 

O Quadro 1 formaliza a variável dependente, bem como as covariadas 

que serão utilizadas na estimação. Considerou-se além do efeito da inclusão 

das novas duas câmaras, que remeterá ao seu efeito sobre o status do 

processo na segunda instância, outros controles como a composição do valor 
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total do processo em principal e multas além da forma como a causa chegou a 

instância superior decorre de decisão de Reexame Necessário ou Recurso 

Ordinário. 

Quadro 1. Descrição das variáveis utilizadas no modelo. 

Variável Valor Descrição 

DECISAO_2EST 

0 
Se a 2ª instância julgar o recurso 
administrativo integralmente procedente. 

1 
Se a 2ª instância julgar o recurso 
administrativo improcedente, nulo, extinto 
ou parcialmente procedente. 

REC_ORDINARIO 
0 

Se o processo chegou a 2ª instância por 
meio do Reexame Necessário. 

1 
Se o processo chegou a 2ª instância por 
meio de Recurso Ordinário. 

CAMARAS_3E4 
0 Antes da criação da 3º e da 4ª CRTs 

1 Após a criação da 3º e da 4ª CRTs. 

V_PRINCIPAL Ln(R$) 
Montante devido ao fisco pelo contribuinte 
exceto multa em caso a infração seja 
julgada procedente. 

V_MULTA Ln(R$) 
Montante devido ao fisco pelo contribuinte 
com multa em caso a infração seja julgada 
procedente. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

4.2. O Modelo Logit 

Pelas características da variável dependente, que assume apenas 

valor um ou zero, deve-se recorrer a um modelo de escolha discreta. De 

acordo com Gujarati e Porter (2011), existe uma série de modelos de resposta 

qualitativa. Considerando o modelo de regressão de escolha binária - que é o 

caso do presente trabalho, existem basicamente quatro principais abordagens 

de formulação de tal processo: (1) Modelo de Probabilidade Linear (MPL); (2) 

Modelo Logit; (3) Modelo Probit ou (4) Modelo Tobit. 

Ainda segundo os autores, o modelo de probabilidade linear (MPL) 

sofre com diversos problemas, a saber: a não normalidade e a 

heterocedasticidade do termo de erro, a possibilidade dos estimadores da 

probabilidade condicional da variável dependente estarem fora do intervalo [0, 

1], além dos valores mais baixos do R2. Como alternativa ao MPL, pode-se 

estimar modelos Probit e Logit, que utilizam uma função de distribuição 
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acumulada para representa-los, respectivamente, normal e logística. 

Para evitar as limitações do MPL, considera-se a classe de modelos de 

resposta binária da forma: 

𝑃[𝑌 = 1|𝑋] = 𝐺(𝑋𝛽) + 휀                                           [1] 

Em que 𝐺(. ) é uma função assumindo valores estritamente entre zero e um, 

para todos os números reais. Segundo Wooldridge (2006), várias funções não 

lineares tem sido sugeridas para a função G(.), originando as diferentes 

denominações. 

No presente trabalho optou-se pela utilização do método Logit para 

modelar a probabilidade condicional de um processo ser reformado em 

segunda instância. Essa abordagem deriva da função de distribuição 

acumulada de uma variável aleatória logística padrão, dada por 

𝐺(𝑍) =
exp(𝑍)

1+exp(𝑍)
                                           [2] 

Assim, o presente trabalho utiliza a modelagem Logit para estimar a 

probabilidade condicional de reformulação das decisões em segunda instância  

por meio da seguinte estimação: 

DECISAO_2EST𝑖 =
1

1+exp(−𝑍𝑖)
+ 휀𝑖                               [3] 

onde 

𝑍𝑖 = 𝛿0 + 𝛿1REC_ORDIARIO𝑖 + 𝛿2CAMARAS_3E4𝑖 + 𝛿3V_PRINCIPAL𝑖 +

𝛿4V_MULTA𝑖   [4] 

em que as variáveis utilizadas são aquelas descritas anteriormente conforme o 

Quadro 1 e εi é um termo de erro aleatório. O parâmetro de interesse será 𝛿2 

que reportará o efeito da inclusão das duas Câmaras de Conselho 

Administrativo Tributário sobre o status de divergências entre as duas 

instâncias administrativas estudadas. Ademais, o modelo acima será estimado 

pelo método da Máxima Verossimilhança. 
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5. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Os resultados da estimação do Modelo Logit encontram-se disponíveis 

na Tabela 1. Percebe-se em uma análise preliminar que o modelo parece estar 

adequado, apresentando coeficiente de ajustamento de 0,224 indicando que 

22,4% da variação na convergência de decisões é explicada pela variação nas 

variáveis explicativas. Adicionalmente, o modelo mostrou-se globalmente 

significante conforme a Estatística de Wald, rejeitando a hipótese nula de que 

os coeficientes são conjuntamente iguais a zero. De forma geral, a exceção do 

valor devido a título de multa, todos os demais coeficientes foram 

estatisticamente significantes a 5%.  

A estimativa mostra que o fato do recurso ter chegado a segunda 

instância por meio de recurso ordinário eleva as chances da decisão ser 

reformada quando comparado ao ingresso via reexame necessário. Cabe 

lembrar que o reexame necessário só acontece quando há decisão 

desfavorável ao Fisco em primeira instância, ou seja, quando o lançamento é 

modificado em todo ou em parte em favor do contribuinte autuado. Por outro 

lado, o recurso ordinário se dá quando existe alguma falha processual por erros 

formais ou divergência de entendimento do mérito na aplicação da legislação 

tributária. 

Portanto na segunda situação, existe uma maior atuação da parte do 

recorrente em prol da modificação da decisão em primeira instância, seja pela 

inclusão de novas provas por parte do contribuinte, bem como o pedido de 

eventuais realizações de perícias. Enquanto no caso de Reexame Necessário, 

pode-se afirmar que é mais comum a ratificação da decisão em primeira 

instância pela segunda instância. 

Por outro lado quanto maior o valor envolvido originalmente no 

processo, menor a chance da decisão ser reformada na instância superior.  

Isso se deve ao maior empenho do contribuinte para contestar o lançamento 

feito pela fiscalização. Segundo Monteiro (2014), os autos de infração de maior 

valor, na maioria das vezes, pertencem a grandes empresas, que possuem um 

bom aparato contábil e jurídico, com capacidade para realizar boas defesas, 

bons recursos, e com frequente sustentações orais de seus recursos nas 
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sessões de julgamento em segunda Instância.  

Vale destacar ainda que no recurso ordinário o contribuinte pode trazer 

à discussão fatos e argumentos novos não trazidos na defesa em primeira 

instância, dispondo de mais tempo para reunir dados e provas em seu favor no 

recurso, além da oportunidade já dada no momento da impugnação. Assim, 

fica claro que o contribuinte devedor de grandes somas monetárias busca no 

decorrer do andamento do processo todos os meios possíveis para favorece-lo 

no resultado do julgamento final. 

O modelo aponta ainda que a inclusão das Câmaras 3ª e 4ª do 

Contencioso Tributário colaboraram para o aumento da chance de divergência 

de decisões entre primeira e segunda instâncias. A extensão da segunda 

instância decisória pode ter implicado em uma maior diversidade de 

entendimentos sobre as normas tributárias, o que dificulta a uniformização das 

decisões, isso teria levado assim a uma maior proporção de decisões 

reformadas. 

Tabela 1. Resultados da Estimação [Var. Dependente: P(Y=1|X)] 

 
Coef. 

Erro 
Padrão 

Estat. 
Z 

p-
valor 

IC Mín 
(95%) 

IC Máx 
(95%) 

REC_ORDINARIO 3,052 0,321 9,510 0,000 2,423 3,681 

CAMARAS_3E4 0,572 0,177 3,230 0,001 0,225 0,919 

V_PRINCIPAL -0,259 0,087 -2,990 0,003 -0,429 -0,089 

V_MULTA 0,017 0,083 0,200 0,840 -0,146 0,179 

Constante -0,806 0,425 -1,900 0,058 -1,638 0,027 

Observações 1172 Wald (chi2) 210,81 

Pseudo R2 0,224 p-valor 0,000 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

5.1 Teste de Ajustamento 

Para aferir o ajustamento do modelo, assim como fez Monteiro (2014), 

procedeu-se com o teste proposto por Hosmer-Lameshow (1980), que indica a 

capacidade preditora da estimação em modelos de escolha discreta. A 

estatística do teste é dada por: 
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𝐻𝐿 = ∑
(𝑦(𝑗) − 𝑛𝑗𝑝(𝑗))

2

𝑛𝑗𝑝(𝑗)(1 − 𝑝(𝑗))

𝐽

𝑗=1

 

Em que J é o número de grupos de probabilidade, 𝑛𝑗 é número de observações 

no grupo j em que 𝑦 = 1 e 𝑝(𝑗) é a probabilidade média calculada a partir da 

função de distribuição logística. Simulações apontam que se o modelo está 

corretamente especificado, HL segue uma distribuição qui-quadrado com (J-2) 

graus de liberdade.  

A Tabela 2 presenta os resultados do teste, percebe-se que não há 

diferença estatisticamente significante entre a predição do modelo para cada 

quantil e o que seria esperado de uma variável aleatória qui-quadrado. O p-

valor indica que rejeita-se a hipótese nula de erro de especificação, portanto os 

resultados obtidos são válidos. 

Tabela 2. Teste de ajustamento de Hosmer-Lameshow. 

Quantis Probabilidade 
Y = 1 Y = 0 

Real Esperado Real Esperado 

1 0.0548 4 4.5 114 113.5 

2 0.2733 14 11.7 103 105.3 

3 0.4277 58 43.1 59 73.9 

4 0.4958 61 54.1 56 62.9 

5 0.5530 50 61.3 67 55.7 

6 0.6145 53 68.9 65 49.1 

7 0.6738 59 75.3 58 41.7 

8 0.7550 78 83.8 39 33.2 

9 0.8180 107 92.5 10 24.5 

10 0.9851 109 97.8 8 19.2 

Observações 1172 Hosmer-Lameshow 53,39 

Grupos 10 p-valor 0,000 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

5.2 Razão das Chances 

Uma forma alternativa de analisar os resultados da Equação 5 é por 

meio da razão da chances, que pode ser calculada tomando o exponencial de 

cada coeficiente obtido na Tabela 1. A interpretação desses coeficientes é a 

seguinte: se 𝛽 > 1, então a chance de Y=1 é maior quanto maior for o X 
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correspondente, no caso de X binário, essa probabilidade será maior quando 

este for igual a um do que quando for igual a zero; já se 𝛽 < 1, a chance de 

Y=1 é menor quanto maior for o X correspondente, no caso binário, essa 

probabilidade será menor quando este for igual a um do que quando for igual a 

zero. Por fim se 𝛽 = 1, as chances de sucesso são as mesmas 

independentemente do valor de X. 

Assim, percebe-se que caso o processo chegue a segunda instância 

via recurso ordinário a chance de ele ser modificado em segunda instância é 21 

vezes maior do que se ele chega via reexame necessário. Na mesma direção, 

processos que ingressaram na segunda instância após a criação das Câmaras 

3ª e 4ª do CONAT, têm quase duas vezes mais chances de serem modificadas 

dos que aqueles que chegaram nas câmaras 1ª e 2ª antes da mudança (até 

junho de 2016). Por fim, para cada um ponto percentual adicional no valor do 

principal, a chance da decisão ser reformada em segunda instância reduz em 

0,772. 

Tabela 3. Razão das Chances 

 
Coef. 

Erro 
Padrão 

Estat. Z p-valor 
IC Mín 
(95%) 

IC Máx 
(95%) 

REC_ORDINARIO 21,17 6,793 9,510 0,000 11,284 39,702 

CAMARAS_3E4 1,771 0,314 3,230 0,001 1,252 2,506 

V_PRINCIPAL 0,772 0,067 -2,990 0,003 0,651 0,915 

V_MULTA 1,017 0,084 0,200 0,840 0,864 1,197 

Constante 0,447 0,190 -1,900 0,058 0,194 1,027 

Observações 1172 Wald (chi2) 210,81 

Pseudo R2 0,224 p-valor 0,000 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

5.3 Efeitos Marginais 

Face a relação não linear entre X e Y, a leitura dos coeficientes obtidos 

da estimação Logit indicam apenas a direção do efeito das variáveis 

explicativas sobre a probabilidade estimada. Contudo, pode-se obter o efeito 

marginal de cada explicativa sobre a probabilidade de reformulação da decisão 

em segunda instância derivando-se: 
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𝜕𝑃[𝑌 = 1|𝑋]

𝜕𝑥𝑖
= 𝑔(𝑋𝛽)𝛽𝑖, em que 𝑔(𝑧) ≡

𝑑𝐺

𝑑𝑧
(𝑧)                           [5] 

Já no caso de variáveis explicativas discretas, o efeito parcial seria 

dado simplesmente pela diferença: 

𝐺(𝑋𝛽|𝑥𝑖 = 1) − 𝐺(𝑋𝛽|𝑥𝑖 = 0)                                          [6] 

Na Tabela 4 estão elencados os efeitos marginais das variáveis 

explicativas consideradas. Foi utilizado como categoria base o valor médio de 

cada variável explicativa, do forma que a leitura dos resultados dá-se em torno 

de um processo mediano típico. 

Dessa forma, recursos que chegam na segunda instância via recurso 

ordinário tem, em média, 53,6% a mais de chance de serem modificados. Já o 

valor principal reduz, em média, em 6,4% a chance de modificação. Por fim, 

processos que entraram na segunda instância após a criação das duas novas 

câmaras tem, em média, 13,8% mais chance de divergência. 

Tabela 4. Efeitos Marginais do modelo. 

Variável Coef. 
Erro 

Padrão 
Estat. 

Z 
p-valor 

IC Mín 
(95%) 

IC Máx 
(95%) 

�̅� 

REC_ORDINARIO 0,536 0,026 20,64 0,000 0,485 0,586 0,817 

CAMARAS_3E4 0,138 0,041 3,36 0,001 0,058 0,219 0,833 

V_PRINCIPAL -0,064 0,022 -2,99 0,003 -0,107 -0,022 9,537 

V_MULTA 0,004 0,021 0,20 0,840 -0,036 0,045 9,871 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

Assim, depreende-se dos resultados obtidos nas estimações do 

modelo Logit, ratificadas pelo teste de Hosmer-Lameshow, e pelas 

interpretações da razão das chances e dos efeitos marginais que os processos 

que ingressaram na segunda instâncias no período que se seguiu a criação 

das câmaras 3ª e 4ª do CONAT, tiveram sua chance de modificação da 

decisão aumentados em torno de 14%. 

É possível que decorrido algum tempo essas divergências tendam a se 

dissipar com a consolidação dos novos entendimentos praticados por estes 

órgãos julgadores. Pode-se dessa forma perceber esse aparente conflito como 

parte de um processo de aperfeiçoamento institucional que tem potencial de 
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convergir para maior fluidez dos trâmites administrativos tributários. 

Contudo, o fator de maior peso para que uma decisão individual de 

primeira instância seja modificada no órgão colegiado de segunda instância é o 

seu ingresso na mesma por meio de recurso ordinário, ou seja, a pedido do 

contribuinte, o que tende a aumentar em mais de 50% a chance de revisão. 

Como já discutido isso possivelmente está associado ao maior empenho da 

parte do contribuinte, em apresentar fatos e argumentos com o intuito de 

reverter a decisão em seu favor. 

Por fim, valores mais altos envolvidos no processo estão 

negativamente relacionados com a probabilidade de modificação das decisões 

nas câmaras do CONAT. Isso relaciona-se ao perfil dos contribuintes em 

processos de alta monta, que possuem melhor assessoramento técnico, o que 

aumenta as chances de modificar as decisões de primeira instância na 

segunda instância. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho objetivou analisar os fatores que determinam a 

convergência de decisões entre primeira e segunda instâncias do Contencioso 

Administrativo Tributário - CONAT, órgão vinculado à Secretaria da Fazenda do 

Estado do Ceará responsável pelo julgamento de questões na esfera tributária 

advindos de autos de infração. 

O CONAT é dividido em três níveis de decisão, a célula de julgamento 

representando a primeira instância do processo administrativo tributário, as 

câmaras de julgamento que são divisões recursais colegiadas em segunda 

instância e a câmara superior que é a última instância administrativa de 

recursos. Assim, o trabalho concentrou-se nas modificações de decisões 

proferidas em primeira instância dadas pela segunda instância. 

De modo mais específico, objetivou-se aferir o impacto da 

reestruturação promovida pela Lei Nº 15.614 de 29 de maio de 2014 que 

duplica a quantidade de câmaras de julgamento, que passaram de duas para 

quatro câmaras, sobre as divergências entre as instâncias administrativas. 

Para tanto recorreu-se aos dados de processos administrativos 

tributários constantes nos sistemas eletrônicos da SEFAZ, que subsidiaram a 

estimação de um modelo de escolha discreta com a especificação Logit. A 

variável dependente do modelo consistiu em uma dummy indicativa se a 

decisão de primeira instância foi de alguma forma modificada em segunda 

instância, enquanto as variáveis explicativas disseram respeito ao valor do 

principal e da multa, bem como a forma pela qual o processo ingressou nas 

câmaras de julgamento, se por recursos ordinário, ou seja, movido pelo 

contribuinte ou pela administração por meio de reexame necessário, quando há 

decisão desfavorável ao fisco.  Para testar o efeito da inclusão das duas novas 

câmaras, incluiu-se ainda uma dummy indicando os processos que haviam 

ingressado após a inclusão das mesmas. 

Os resultados apontam que quanto maior o valor do principal, menor a 

chance de a decisão ser modificada em segunda instância, infere-se que isso 

se deva ao perfil de contribuinte nesse tipo de processo, que geralmente é 

mais bem assessorado aumentando as chances de modificar as decisões de 
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primeira instância na segunda instância. Percebeu-se ainda que o ingresso via 

recurso ordinário eleva a chance de modificação da decisão em mais de 50%, 

em média, e isso está associado a maior oportunidade do contribuinte em 

alterar a decisão em primeira instância, bem como pela disposição do 

contencioso em aplicar a justiça fiscal. Já quando o recurso ingressa via 

reexame necessário, há uma menor chance de modificação da decisão tomada 

pela célula de julgamento. 

Por fim, percebeu-se que a inclusão das duas novas câmaras elevou 

em quase 14% a probabilidade da decisão ser modificada, indicando uma 

maior divergência entre elas. Como já ressaltado, é provável que essa 

diferença tenda a diminuir a medida que os novos entendimentos vão sendo 

incorporados e aplicados nas decisões. 

Dessa forma, a presente dissertação espera contribuir para a literatura 

sobre o tema, ao explicitar os fatores que levam a convergências e 

divergências de decisões nas instâncias da administração tributária do Estado 

do Ceará. Vale ressaltar a importância fundamental do CONAT para garantir 

um melhor gerenciamento do financiamento do estado e por consequência 

manter os bens e serviços públicos à população. 
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